
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.895 - SP (2016/0324711-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : HERMES ZUBINHA MACIEL 
ADVOGADO : JOSE PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - SP169417 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS EM ATRASO. CONTAGEM RECÍPROCA. 
INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. JUROS E MULTA. 
PERÍODO ANTERIOR À MP 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
ACRÉSCIMOS LEGAIS.
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem (art. 96, IV, da Lei 8.213/1991), dada a 
ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a 
exigência de juros e multa somente tem lugar quando o período a ser indenizado é 
posterior à edição da Medida Provisória 1.523/1996.

3. Recurso Especial conhecido em parte, e nessa parte, provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.895 - SP (2016/0324711-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : HERMES ZUBINHA MACIEL 
ADVOGADO : JOSE PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - SP169417 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

150, e-STJ):  

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
LEGAL. ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO 
AGRAVADO. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM ATRASO

1 - Nos termos do artigo do art. 557, "caput" e parágrafo 1°-A, do 
Código de Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, 
negando-lhe seguimento quando se manifeste inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos 
tribunais superiores.

2 - Inviabilidade do agravo legal quando constatada, de plano, a 
improcedência da pretensão rccursal, mantidos os fundamentos de fato e de 
direito do julgamento monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.

3 - Agravo legal desprovido.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que os arts. 96, IV, da 

Lei 8.213/1991 e 45, §§ 1º e 2º, da Lei 8.212/1991 foram violados. Em síntese, alega que a 

indenização devida pelo autor, relativa às contribuições previdenciárias em atraso, deverá ser 

calculada com base na legislação vigente à época do fato gerador e corresponderá ao salário 

de contribuição considerado no valor mínimo entre 7.12.1978 a 31.12.1984. Aduz também 

que devem ser afastados os juros e a multa do cálculo da indenização devida pelo recorrente, 

uma vez que tais acréscimos só passaram a ser devidos a partir da edição da Medida 

Provisória 1.523/1996.   

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.895 - SP (2016/0324711-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.12.2016.     

A irresignação merece prosperar em parte.     

Inicialmente, no tocante à suposta violação do art. 96, IV, da Lei 8.213/91, 

percebo que não houve prequestionamento da matéria nas instâncias inferiores, pois o referido 

dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem e o ora recorrente não opôs 

Embargos de Declaração para suscitar o exame da matéria. Ausente, portanto, o indispensável 

requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada." 

No que se refere aos juros moratórios e à multa incidentes sobre a indenização 

substitutiva de contribuições previdenciárias, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

está consolidada no sentido de que não incidem em relação a período anterior ao início da 

vigência da Medida Provisória 1.523, de 1996. Confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. CONTAGEM RECÍPROCA. JUROS E MULTA. 
PERÍODO ANTERIOR À MP 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
ACRÉSCIMOS LEGAIS.

1. Cinge-se a controvérsia à inexigibilidade da cobrança de multa e 
juros de mora incidentes sobre a indenização das contribuições previdenciárias 
não recolhidas tempestivamente, relativas ao período de 1.1.84 a 31.12.94, em 
que foi reconhecido administrativamente pelo INSS o exercício do trabalho rural a 
ser averbado para fins de contagem recíproca.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que a exigência de juros e multa somente tem lugar quando o período a 
ser indenizado é posterior à edição da Medida Provisória n. 1.523/1996.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.413.730/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2013).

PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. CONTAGEM RECÍPROCA. JUROS E MULTA. 
PERÍODO ANTERIOR À MP 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
ACRÉSCIMOS LEGAIS.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se devem incidir juros e multa 
sobre o valor das contribuições previdenciárias indenizadas para efeito de 
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contagem recíproca entre regimes, conforme previsão do art. 45 da Lei 
8.212/1991.

2. O STJ possui jurisprudência sedimentada no sentido de que 
somente incidem juros e multa sobre as contribuições previdenciárias recolhidas 
para fins de contagem recíproca se o período a ser indenizado for posterior ao 
início da vigência da MP 1.523/1996.

3. In casu, o período a ser indenizado corresponde ao intervalo 
entre os anos de 1970 a 1979 (fl. 423), de modo que não se admite a incidência 
dos acréscimos legais.

4. Recurso Especial não provido. (REsp 1348027/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2012).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE DA FAZENDA NACIONAL PARA FIGURAR NO PÓLO 
PASSIVO DA DEMANDA. LEI 11.457/2007. TRANSFERÊNCIA DA 
RESPONSABILIDADE PELAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
DO INSS PARA A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
APOSENTADORIA. RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO DAS 
CONTRIBUIÇÕES. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS E MULTA 
SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA MP 1.523/96. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Trata-se, na origem, de ação ordinária que objetiva o 
reconhecimento da inexigibilidade de multa e juros de mora no cálculo de 
indenização necessária à expedição de certidão de tempo de serviço para 
contagem recíproca. Tal indenização relaciona-se com o recolhimento de 
contribuições previdenciárias devidas pelo recorrido, ora agravado.

2. O recolhimento dessas contribuições previdenciárias foi 
transferido à Secretaria da Receita Federal do Brasil pelo art. 2º da Lei 11.457/07, 
que previu, por outro lado, em seus arts. 16 e 23, a transferência da 
responsabilidade pela sua cobrança judicial para a Fazenda Nacional, de modo 
que à Procuradoria-Geral Federal compete apenas a representação judicial e 
extrajudicial do INSS.

3. Em outras palavras, da mesma forma que se atribui à Fazenda 
Nacional a legitimidade ativa para a cobrança judicial da dívida ativa da União 
Federal, atribui-se-lhe também a legitimidade, no caso, passiva, para a sua defesa 
em processos como o presente, em que se pleiteia a inexigibilidade de multa e 
juros de mora incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento, em atraso, 
das contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei 11.457/07.

4. Esta Corte firmou entendimento de que a obrigatoriedade 
imposta pelo § 4º. do art. 45 da Lei 8.212/91 quanto à incidência de juros 
moratórios e multa no cálculo da indenização das contribuições previdenciárias 
somente opera a partir da edição da MP 1.523/96 que, conferindo nova redação à 
Lei de Organização da Seguridade Social acrescentou tal parágrafo ao referido 
art. 45.

5. Recurso Especial da Fazenda Nacional desprovido. (REsp 
1.325.977/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 24/09/2012).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. 
CONTRIBUIÇÃO. INDENIZAÇÃO. JUROS E MULTA. ART. 45, § 4.º, DA 
LEI N.º 8.212/91. INCIDÊNCIA NO PERÍODO POSTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 1.523/96.

1. No cálculo da indenização de contribuições previdenciárias para 
fins de contagem de tempo de serviço, devem ser levados em consideração os 
critérios legais existentes nos períodos sobre os quais se referem as exações.

2. A incidência de juros e multa, prevista no § 4.º do art. 45 da Lei 
n.º 8.212/91, deu-se, apenas, com a edição da MP n.º 1.523/96, que acrescentou 
tal parágrafo à referida norma.

3. No caso, como o período que se pretende averbar é anterior à 
edição da MP n.º 1.523/96, é incabível a retroatividade da lei previdenciária para 
prejudicar o segurado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1241785/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
02/08/2010).

No caso dos autos, o período que se quer averbar é de 7.12.1984 s 

31.12.1984, ou seja, anterior à edição da citada Medida Provisória 1.523/1996.

Forçoso concluir que não são devidos os juros e a multa prevista no § 4º do 

art. 45 da Lei n. 8.212/91, no mencionado lapso.

Diante do exposto,  conheço em parte do Recurso Especial, e nessa parte, 

dou-lhe provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0324711-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.643.895 / SP

Números Origem:  00164813820134039999  1100000845  1100052257  201303990164814  4070120110052257

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERMES ZUBINHA MACIEL 
ADVOGADO : JOSE PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - SP169417 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Contagem Recíproca de Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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